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O EXTRAORDINÁRIO 
GALAXY S21 5G
COM O PRIMEIRO 5G 
DO BRASIL.

Aparelho sem carregador e fone, conforme comunicado pela fabricante. Mais informações acesse o site https://samsung.com.br/”. A funcionalidade DSS é estágio inicial da tecnologia 5G e, para usufruir do serviço, o cliente deverá ter aparelho compatível. Para
consultar as localidades com rede 5G DSS, aparelhos compatíveis e ter mais informações, acesse www.claro.com.br/5G. Oferta válida para clientes pessoa física no plano indicado de 05/3/2021 a 4/4/2021, ou enquanto durarem os estoques. Oferta de 12 vezes de
R$215,99 considera o valor de lançamento do smartphone Samsung Galaxy S21, ou valor à vista de R$ 2.589,00, no Claro Pós 360GB (240gb franquia livre +120gb extraplay) com assinaturas Netfl ix e Conmebol inclusas, por R$ 449,99/mês no combo Multi”. A
contratação dos apps da oferta é opcional e realizada de forma avulsa, sendo que qualquer custo com mensalidades, conteúdo ou utilização poderá ser integralmente do USUÁRIO. Consulte condições. Oferta sujeita à fi delização, análise de crédito e multa
contratual. A Claro garante o mínimo de 80% da velocidade média nominal contratada em conformidade com o regulamento de qualidade da Anatel vigente. Consulte mais informações em www.claro.com.br. Imagens meramente ilustrativas. Habilitado para
tecnologia 5G. Consulte sua operadora. Promoção válida de 8/3 a 4/4/2021. Na compra dos seguintes produtos, você ganha os respectivos vouchers para compra de produtos Samsung de acordo com os modelos: Galaxy S21 Ultra: voucher de R$1.000; Galaxy S21+:
R$750; Galaxy S21: R$ 500. Consulte os produtos disponíveis em www.samsungparavoce.com.br. Para participar da ação, é imprescindível o cadastro no site Samsung Para Você na promoção de lançamento do Galaxy S21 no período de 1/4 a 2/5/2021. O prazo de
recebimento do(s) produto(s) resgatado(s) é de até 30 dias a partir da data de uso do voucher da promoção de lançamento do Galaxy S21. Consulte mais informações no site www.samsungparavoce.com.br.

Prefeitura de Canas paralisa entrega de escrituras 
depois de agravamento das contaminações de Covid
Pelo menos 12% das famílias de áreas regularizadas não buscaram documentos para tirar loteamentos da clandestinidade

Devido ao retrocesso da 
RMVale (Região Metropoli-
tana do Vale do Paraíba e 
Litoral Norte) à fase mais 
restritiva do Plano SP, a Pre-
feitura de Canas suspendeu 
na última quinta-feira (4) a 
entrega das escrituras de 
imóveis regularizados em 
2020. Dos 275 proprietá-
rios beneficiados, 12% não 
retiraram a documentação.

A administração muni-
cipal publicou, na última 
terça-feira (2), um comuni-
cado em sua página oficial 
no Facebook convocando, 
novamente, os moradores 
dos loteamentos São João e 
Santa Terezinha, regulariza-
dos em setembro de 2020, 
a comparecerem no Paço 
Municipal para terem acesso 
aos títulos de propriedade. 
Apesar dos documentos 
estarem disponíveis desde 
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outubro do ano passado, 38 
contemplados não haviam 
retirado o documento até o 
início desta semana.

De acordo com o governo 
da prefeita Silvana Zanin 
(PDT), após a postagem na 
internet, cinco contemplados 
receberem as escrituras até 
o fim da última quarta-feira.

As entregas foram suspen-
sas no dia seguinte por conta 
da proibição do atendimento 
presencial por 15 dias, devi-
do ao retrocesso da RMVale à 
fase mais restritiva do Plano 
SP, ordenado pelo governa-
dor, João Doria (PSDB) na 
tarde da última quarta-feira.

Os 33 proprietários que 
não buscaram os títulos 
estão impedidos de retirá-
-los até o fim do prazo de 
suspensão do atendimento 
presencial.

As primeiras escrituras 
foram entregues às famílias 
dos loteamentos São João e 
Santa Terezinha, em 22 de 
setembro do ano passado, 

após um longo processo de 
regularização através do 
programa estadual “Cidade 
Legal”.

Iniciado em 2017, o tra-
balho dos técnicos da secre-
taria estadual de Habitação 
atendeu uma antiga reivin-
dicação dos moradores das 
áreas, até então clandestinas, 
que desde 1994 cobravam 
a emissão dos documentos.

A diretora de Planejamento 
e Obras de Canas, Polyana 
Chaim, ressaltou os benefí-
cios gerados aos proprietá-
rios ao terem acesso aos títu-
los. “Um imóvel regularizado 
é aquele que está em ordem 
com todas as documentações 
da Prefeitura, dentro das nor-
mas da Lei de Zoneamento e 
do Código de Obras e Edifi-
cações. Regularizar o imóvel 
o torna apto para a venda, 
é valorizado no mercado, o 
torna um bem para o pro-
prietário e ainda possibilita 
o acesso a financiamentos 
para investimentos”. 
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Recursos que garantiam cidades na fase laranja são cassados; Estado, Procuradoria-Geral e prefeituras 
mantêm discussões sobre medidas restritivas do Plano São Paulo contra avanço do novo coronavírus

Justiça derruba liminares de Aparecida e 
São José, que retornam à fase vermelha

As discussões entre mu-
nicípios e Estado sobre as 
regras e restrições do Plano 
São Paulo seguem agora com 
confrontos judiciais. Desde a 
última sexta-feira (5), quando 
a Prefeitura de São José dos 
Campos conseguiu liberação 
para a fase laranja, uma 
série de cidades buscaram 
a reversão. No domingo, 
Aparecida também garantiu 
recurso, mas a configuração 
do cenário mudou nesta se-
gunda-feira (8), com a queda 
das liminares que atendiam 
os pedidos das prefeituras 
joseense e aparecidense.

Até então a Justiça havia 
concedido duas liminares 
e negado outras duas para 
quatro cidades da RMVale 
(Região Metropolitana do 
Vale do Paraíba e Litoral 
Norte) após ingressarem com 
ações pedindo a volta da fase 
laranja do Plano São Paulo.

Mesmo com queda no nú-
mero de casos pela região nas 
últimas semanas, o governa-
dor João Doria (PSDB) deci-
diu, na última quarta-feira (3), 
colocar todos os municípios 
na fase vermelha do Plano 

São Paulo contra à Covid-19. 
A preocupação, de acordo 
com o governo tucano, é o 
colapso do sistema estadual 
de saúde.

O pedido acatado em São 
José dos Campos se baseava 
nos critérios técnicos do 
anexo 2 do decreto estadual 

do Plano São Paulo (maio 
de 2020), que destacou a 
ocupação de leitos de UTI 
por Covid-19, que “... deve 
superar a 75%, o que não 
ocorreu no município (trecho 
do despacho) ...”.

Aparecida também havia 
ingressado com uma ação 
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para retornar à fase laranja. 
O juiz Paulo César Ribeiro 
Meireles, da 1ª Vara Judicial 
do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, Fórum 
da Comarca de Guaratinguetá 
destacou que “...a secretaria 
de Saúde registrou que ha-
viam vinte leitos equipados 

com ventilação mecânica, 
dos quais apenas um estava 
ocupado... ...apenas 5% a taxa 
de ocupação”.

As cidades de Pindamo-
nhangaba e Cruzeiro também 
entraram com ações para vol-
tarem para a fase laranja, mas 
ambas foram negadas pela 

Justiça. Os dois municípios 
recorreram da decisão.

A onda de recursos sofreu 
mais duas derrotas, após 
o STF (Supremo Tribunal 
Federal) acolher recurso do 
Estado suspendendo as deci-
sões que davam razão a São 
José dos Campos e Aparecida 
para seguir na fase laranja. 
As cidades terão de voltar às 
medidas de restrições mais ri-
gorosas de isolamento contra 
a Covid-19.

Nada liberado – Em reunião 
virtual entre representantes 
do Governo Doria (PSDB) 
com prefeitos da região, o 
secretário de Desenvolvimen-
to Regional, Marco Vinholi, 
adiantou que neste momen-
to não há possibilidades de 
uma revisão das condições 
da RMVale perante o Plano 
São Paulo.

O Estado repassou aos mu-
nicípios que o momento é 
para seguir as restrições 
determinadas que colocam a 
região junto a todo estado de 
São Paulo na fase vermelha 
contra a Covid-19, e que a 
Procuradoria-Geral do Estado 
iria ingressar com recursos 
judiciais contra prefeituras 
que se rebelassem contra as 
decisões da administração de 
João Doria.

Escrituras de áreas que passam por regularização; processo é paralisado para inibir os riscos da Covid-19

Escrituras de áreas que passam por regularização; processo é paralisado para inibir os riscos da Covid-19
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Prefeito recebe primeiras respostas 
positivas para adesão a programas 
e recursos para Cachoeira Paulista

Mineiro busca 
liberação para 
Poupatempo e 
Cidade Legal

O prefeito Antônio Carlos 
Mineiro (MDB) esteve, na 
última semana, em São Pau-
lo, buscando recursos por 
melhorias para Cachoeira 
Paulista. Apesar do cenário 
de calamidade financeira 
deixado por seu antecessor, 
Edson Mota (PL), o Executivo 
tenta emplacar projetos como 
a instalação do Poupatempo.

Foram duas visitas à ca-
pital paulista. Na última 
quarta-feira (3), Mineiro 
passou pela secretaria de 
Habitação, juntamente com 
o secretário-executivo Fer-
nando Marangoni, em busca 
da inscrição no Programa 
Estadual de Regularização 
Fundiária Urbana, o Cidade 
Legal, criado para auxiliar 
os municípios paulistas na 
regularização dos núcleos 
habitacionais implantados 
em desconformidade com 
a lei. Na ocasião, estiveram 
presentes também o vice-
-prefeito Ailton Vieira (PTB), 
além dos vereadores Adriana 
Ferreira (PTB) e Alexandre 
Alves (PSD).

Cinco mil famílias devem 
ser atendidas na primeira 
etapa de regularização. “Nós 
temos 18 bairros irregulares, 
quatro, a gente já vai começar 
a regularizar. O bairro da Tur-
ma 26 e o Embauzinho vamos 
entrar com quatro bairros 
de começo para realizar a 
regularização”, destacou o 
prefeito.

No mesmo dia, a comitiva 
cachoeirense esteve com o 
deputado estadual Jorge Ca-
ruso (MDB), para apresentar 
o projeto para idealização da 

Casa Clínica para Autismo, e 
também solicitar o pedido de 
maquinários para a cidade.

Em reunião realizada na 
última sexta-feira (5), no Pa-
lácio dos Bandeirantes, com 
o deputado federal Eduardo 
Cury (PSBD), o secretário do 
governador Marcos Vinholi e 
o sub-secretário de Relaciona-
mento com Municípios, Ortiz 
Júnior, Mineiro, que estava 
acompanhado pelos verea-
dores Luiz Gonzaga Brejão 
(PSC) e Ângela de Melo (MDB), 
garantiu uma verba de R$ 
400 mil para a implantação 
de iluminação por led e a 
instalação de uma agência 
do Poupatempo no prédio da 
Rodoviária Nova.

“O prefeito fez uma solici-
tação à secretaria de Desen-
volvimento Regional para a 
instalação de um Poupatempo 
em Cachoeira Paulista. O 
prédio está prontinho, as con-
dições estão todas favoráveis 
e o secretário Marcos Vinholi, 
por meio do governador João 
Doria (PSDB), autorizou a ins-
talação da agência. O Estado 
vai iniciar as tratativas ne-
cessárias com o prefeito para 
que a gente possa realizar a 
instalação”, frisou Ortiz Junior.

Uma nova reunião será 
realizada nesta quarta-feira 
(10), para tratar os pedidos 
de Mineiro.

Saúde – A ala da Covid-19 foi 
transferida para o “Pavilhão 
Íris” da Santa Casa, que estava 
desativado, e passa a ter uma 
recepção independente. A 
capacidade foi aumentada de 
8 para 15 leitos e um apare-
lho de raio-X portátil ficará 
disponível somente para os 
pacientes confirmados com o 
novo coronavírus.

Thales Siqueira
Cachoeira Paulista 

PODER EXECUTIVO
Relatório de Gestão Fiscal
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Relatório de Gestão Fiscal - Poder Executivo 3º Quadrimestre de 2020

LRF, art. 48

Quadro Comparativo com os Limites da LRF %Valor
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 246.798.698,98 100,0000
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 246.798.698,98 100,0000

Despesas Totais com Pessoal 105.135.992,19 42,5999
      Limite Máximo (art. 20 LRF) 133.271.297,45 54,0000
      Limite Prudencial 95% (par. ún. art. 22 LRF) 126.607.732,58 51,3000
      Excesso a Regularizar

Dívida Consolidada Líquida
      Saldo Devedor -35.976.814,92 -14,5774
      Limite Legal (arts. 3º e 4º Res. nº 40 Senado) 296.158.438,78 120,0000
      Excesso a Regularizar

Concessão de Garantias
      Montante
      Limite Legal (art. 9º Res. nº 43 Senado) 54.295.713,78 22,0000
      Excesso a Regularizar

Operações de Crédito (exceto ARO)
      Realizadas no Período
      Limite Legal (inc. I, art. 7º Res. nº 43 Senado) 39.487.791,84 16,0000
      Excesso a Regularizar

Antecipação da Receita Orçamentária
      Saldo Devedor
      Limite Legal (art. 10 Res. nº 43 Senado) 17.275.908,93 7,0000
      Excesso a Regularizar
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MUNICÍPIO DE LORENA - SP
Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Demonstrativo de Apuração da Receita Corrente Líquida - RCL

6º Bimestre de 2020LRF, artigo 53, inciso I

Especificação
Evolução da Receita Realizada nos Últimos 12 Meses Total

(últimos 12 meses)dez/2020nov/2020out/2020set/2020ago/2020jul/2020jun/2020mai/2020abr/2020mar/2020fev/2020jan/2020

RECEITAS CORRENTES (I) 21.650.126,55 21.461.577,61 27.825.114,99 17.468.518,74 18.199.175,37 20.439.687,67 21.028.933,18 26.208.307,08 21.154.181,78 24.612.732,60 20.253.291,85 25.365.165,02 265.666.812,44

    Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 3.284.784,42 4.333.632,26 11.533.656,16 3.580.061,40 5.826.152,58 3.708.424,18 4.144.677,19 4.521.604,97 4.599.995,16 6.613.589,13 6.122.149,24 5.366.216,97 63.634.943,66

    Receita Patrimonial 42.051,46 35.973,38 42.382,64 27.279,79 25.210,06 197.489,36 18.243,14 -165.394,78 7.855,06 8.818,97 7.884,67 11.265,73 259.059,48

    Receita de Serviços 23.534,29 21.359,96 20.427,74 8.595,61 28,80 5.480,50 6.008,48 7.307,86 8.635,79 4.219,82 18.063,26 8.555,18 132.217,29

    Transferência Correntes 18.213.085,81 17.034.433,80 15.930.417,14 13.239.883,12 12.059.253,10 16.239.851,47 16.473.966,80 21.009.628,06 16.229.900,73 17.722.269,77 13.824.408,60 19.713.571,22 197.690.669,62

    Outras Receitas Correntes 86.670,57 36.178,21 298.231,31 612.698,82 288.530,83 288.442,16 386.037,57 835.160,97 307.795,04 263.834,91 280.786,08 265.555,92 3.949.922,39

TOTAL DAS RECEITAS CORRENTES 21.650.126,55 21.461.577,61 27.825.114,99 17.468.518,74 18.199.175,37 20.439.687,67 21.028.933,18 26.208.307,08 21.154.181,78 24.612.732,60 20.253.291,85 25.365.165,02 265.666.812,44

DEDUÇÕES (II) 2.338.603,59 2.145.605,68 1.749.393,89 1.171.095,90 1.196.498,87 1.273.622,60 1.187.411,16 1.332.073,38 1.368.685,86 1.494.537,97 1.601.684,95 2.008.899,61 18.868.113,46

    Contribuição do Servidor a R.P.P.S

    Receitas de Compensação Previdenciária

    Ganhos com Aplicação Financeira do RPPS

    Dedução de Receita para Formação do FUNDEB 2.338.603,59 2.145.605,68 1.749.393,89 1.171.095,90 1.196.498,87 1.273.622,60 1.187.411,16 1.332.073,38 1.368.685,86 1.494.537,97 1.601.684,95 2.008.899,61 18.868.113,46

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 246.798.698,98

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais
(art. 166-A, § 1º, da CF) (IV)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV) 246.798.698,98

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada
(art. 166, § 16, da CF) (VI)
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (V - VI) 246.798.698,98
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PREFEITURA DE SILVEIRAS
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 007/2021
PREGÃO PRESENCIAL N° 07/2021

TIPO: Menor Preço por Lote
OBJETO: Registro de Preços para a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de manutenção preventiva e corretiva de veículos, de forma contínua, e serviços de 
guincho, abrangendo: mecânica em geral, arrefecimento, refrigeração, retífica de motores, 
revisão elétrica e eletrônica, com padrões de qualidade e garantia dos veículos automotores 
oficiais, conforme descrições constantes do Termo de Referência-Anexo I. DATA PARA 
A ENTREGA DO(S) DOCUMENTO(S) PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 
DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 
ENVELOPES PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO: 24/03/2021, às 9:00 horas. Optando o 
licitante em não credenciar representante para os atos presenciais, a Declaração de que 
Cumpre os Requisitos de Habilitação, a Declaração de ME/EPP (se for o caso), deverão 
ser apresentados em envelopes a parte, devidamente identificados ou avulsos e, os 
envelopes Documentação e Proposta, poderão ser entregues na Diretoria de Licitações, 
no mesmo endereço em que será realizada a Sessão Pública até o dia e horário aprazados 
no presente edital. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Sala 
de reuniões da Prefeitura Municipal, sito à Praça Padre Antonio Pereira Azevedo, nº 52, 
Centro, em Silveiras/SP, após recebimento dos envelopes e documentos exigidos para o 
certame. O EDITAL na íntegra à disposição dos interessados no sítio da Prefeitura Municipal 
no endereço www.silveiras.sp.gov.br, ícone Portal da Transparência, item Licitações.
Silveiras, 10 de março de 2021.

Guilherme Carvalho da Silva
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE SILVEIRAS
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 008/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2021

OBJETO: Registro de Preços para contratação de Pessoa Jurídica prestadora de 
serviço médico especializado na realização de exames de ultrassonografia, conforme 
descrição constante do Termo de Referência-Anexo I. DATA PARA A ENTREGA 
DO(S) DOCUMENTO(S) PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES 
PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO: 25/03/2021, às 09:00 horas. Optando o licitante em 
não credenciar representante para os atos presenciais, a Declaração de que Cumpre 
os Requisitos de Habilitação, a Declaração de ME/EPP (se for o caso), deverão ser 
apresentados em envelopes a parte, devidamente identificados ou avulsos e, os envelopes 
Documentação e Proposta, poderão ser entregues na Diretoria de Licitações, no mesmo 
endereço em que será realizada a Sessão Pública até o dia e horário aprazados no presente 
edital. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Sala de reuniões 
da Prefeitura Municipal, sito à Praça Padre Antonio Pereira Azevedo, nº 52, Centro, em 
Silveiras/SP, após recebimento dos envelopes e documentos exigidos para o certame. 
O EDITAL na íntegra à disposição dos interessados no sítio da Prefeitura Municipal no 
endereço www.silveiras.sp.gov.br, ícone Portal da Transparência, item Licitações.
Silveiras, 10 de março de 2021.

Guilherme Carvalho da Silva
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE SILVEIRAS
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 010/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2021

TIPO: Menor Preço por item
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de transporte de alunos 
para a Escola Técnica Estadual "Prof. Marcos Uchôas dos Santos Penchel" no município 
de Cachoeira Paulista-SP, conforme descrições constantes do Termo de Referência-Anexo 
I. DATA PARA A ENTREGA DO(S) DOCUMENTO(S) PARA CREDENCIAMENTO, DA 
DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
E DOS ENVELOPES PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO: 26/03/2021, às 10:30 horas. 
Optando o licitante em não credenciar representante para os atos presenciais, a declaração 
de que cumpre os requisitos de habilitação, a declaração de ME/EPP (se for o caso), 
deverão ser apresentados em envelopes a parte devidamente identificados ou avulsos e 
os envelopes Documentação e Proposta, poderão ser entregues na Diretoria de Licitações, 
no mesmo endereço em que será realizada a Sessão Pública, até o dia e horário aprazados 
no presente edital. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Sala 
de reuniões da Prefeitura Municipal, sito à Praça Padre Antonio Pereira Azevedo, nº 52, 
Centro, em Silveiras/SP, após recebimento dos envelopes e documentos exigidos para o 
certame. O EDITAL na íntegra à disposição dos interessados no sítio da Prefeitura Municipal 
no endereço www.silveiras.sp.gov.br, ícone Portal da Transparência, item Licitações.
Silveiras, 10 de março de 2021.

Guilherme Carvalho da Silva
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE SILVEIRAS
AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO Nº 009/2021
PREGÃO PRESENCIAL Nº 09/2021

OBJETO: Registro de Preços para aquisição de Conjunto de Refeitório composto de 
01 mesa e 02 bancos, empilháveis, para as escolas da Rede Municipal de Ensino, 
conforme descrição constante do Termo de Referência-Anexo I. DATA PARA A 
ENTREGA DO(S) DOCUMENTO(S) PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 
DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 
ENVELOPES PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO: 26/03/2021, às 09:00 horas. Optando 
o licitante em não credenciar representante para os atos presenciais, a Declaração de 
que Cumpre os Requisitos de Habilitação, a Declaração de ME/EPP (se for o caso), 
deverão ser apresentados em envelopes a parte, devidamente identificados ou avulsos 
e, os envelopes Documentação e Proposta, poderão ser entregues na Diretoria de 
Licitações, no mesmo endereço em que será realizada a Sessão Pública até o dia e 
horário aprazados no presente edital. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA 
DO PREGÃO: Sala de reuniões da Prefeitura Municipal, sito à Praça Padre Antonio 
Pereira Azevedo, nº 52, Centro, em Silveiras/SP, após recebimento dos envelopes e 
documentos exigidos para o certame. O EDITAL na íntegra à disposição dos interessados 
no sítio da Prefeitura Municipal no endereço www.silveiras.sp.gov.br, ícone Portal da 
Transparência, item Licitações.
Silveiras, 10 de março de 2021.

Guilherme Carvalho da Silva
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE LORENA - SP
Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias

6º Bimestre de 2020LRF, art. 53, inciso II

Receitas Previdenciárias
Previsão Receitas Realizadas até o

BimestreInicial Atualizada Até o Bimestre

RECEITAS CORRENTES (I)
   Receitas de Contribuições
      Contribuição do Servidor Ativo Civil
      Contribuição do Servidor Inativo Civil
      Contribuição do Servidor Pensionista Civil
   Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS
   Receita Patrimonial
      Receitas Imobiliárias
      Receitas de Valores Mobiliários
      Outras Receitas Patrimoniais
   Outras Receitas Correntes
RECEITAS DE CAPITAL (II)
   Alienação de Bens
   Amortização de Empréstimos
   Outras Receitas de Capital
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (III)
   Contribuição Patronal do Exercício
      Contribuição Patronal Ativo Civil
      Contribuição Patronal Inativo Civil
      ContribuiçãoPatronal Pensionista Civil
   Receita de Capital Intra-Orçamentária
       Alienação de Bens
       Amortização de Empréstimos
       Outras Receitas de Capital
   Outras Receitas Intra-Orçamentária
DEDUÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA (IV)
TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS PARA COBERTURA DE DÉFICIT (V)
OUTROS APORTES FINANCEIROS AO RPPS (VI)
TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (VII) = (I+II+III+V+VI) - IV

Despesas Previdenciárias Dotação Atualizada Despesas LiquidadasDespesas EmpenhadasDotação Inicial

ADMINISTRAÇÃO (VII)
   Despesas Correntes
   Despesas de Capital
PREVIDÊNCIA SOCIAL (VIII)
   Aposentadorias
   Pensões
   Outros Benefícios Previdenciários
Outras Despesas Previdenciárias
   Compensação Previdenciária de Aposentadoria entre RPPS e RGPS
RESERVA DO RPPS (SUPERÁVIT PREVISTO NO ORÇAMENTO) (IX)
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (X)=(VII+VIII+IX)
RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (VI - X)
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MUNICÍPIO DE LORENA - SP
Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Demonstrativo do Resultado Nominal - Exceto Órgão de Previdência

6º Bimestre de 2020LRF, art 53, inciso III

ESPECIFICAÇÃO No Bimestre Atual
(c)

Em 31 Dez 2019
(a)

No Bimestre Anterior
(b)

SALDO

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 5.231.398,225.231.901,435.516.151,32
DEDUÇÕES (II) 41.497.563,0754.403.276,2320.388.074,60
    Ativo Disponível 42.602.828,1755.517.342,0929.730.709,23
    Haveres Financeiros 87.409,2187.506,4562.640,81
    (-) Restos a Pagar Processados 1.192.674,311.201.572,319.405.275,44
DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -36.266.164,85-49.171.374,80-14.871.923,28
RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV)
PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 5.231.086,295.231.589,505.516.151,32
DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (III + IV - V) -41.497.251,14-54.402.964,30-20.388.074,60

ESPECIFICAÇÃO Jan até o Bimestre Atual
(c - a)

No Bimestre
(c - b)

PERÍODO DE REFERÊNCIA

RESULTADO NOMINAL -21.109.176,5412.905.713,16

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,00
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MUNICÍPIO DE LORENA - SP
Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Demonstrativo do Resultado Primário

6º Bimestre de 2020LRF, art 53, inciso III

Receitas Fiscais Receitas Realizadas até o BimestrePrevisão Inicial Previsão Atualizada

RECEITAS FISCAIS CORRENTES (I) 265.454.416,50225.974.640,00225.974.640,00
    Receita Tributária 63.634.943,6653.958.530,0053.958.530,00
    Receita de Contribuição
        Receita Previdenciária
        Outras Contribuições
    Receita Patrimonial Líquida 46.663,5430.000,0030.000,00
        Receita Patrimonial 259.059,483.492.720,003.492.720,00
        (-) Aplicações Financeiras 212.395,943.462.720,003.462.720,00
    Transferências Correntes 197.690.669,62169.832.110,00169.832.110,00
    Demais Receitas Correntes 4.082.139,682.154.000,002.154.000,00
        Diversas Receitas Correntes 4.082.139,682.154.000,002.154.000,00
RECEITAS DE CAPITAL (II) 4.700.233,117.308.000,007.308.000,00
    Operações de Crédito (III)
    Amortização de Empréstimos (IV)
    Alienação de Ativos 2.968.461,56693.000,00693.000,00
        Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (V)
        Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (VI)
        Outras Alienações de Bens 2.968.461,56693.000,00693.000,00
    Transferências de Capital 1.731.771,556.615.000,006.615.000,00
        Convênios 1.731.771,556.615.000,006.615.000,00
        Outras Transferências de Capital
    Outras Receitas de Capital
RECEITAS FISCAIS DE CAPITAL (VII)=(II-III-IV-V-VI) 4.700.233,117.308.000,007.308.000,00
DEDUÇÕES DA RECEITA (VIII) -18.868.113,46-17.913.360,00-17.913.360,00
RECEITAS FISCAIS LÍQUIDAS (IX)=(I+VII-VIII) 251.286.536,15215.369.280,00215.369.280,00

Despesas Fiscais Dotação Atualizada Despesas LiquidadasDotação Inicial

DESPESAS CORRENTES (X) 212.683.314,02208.224.000,00 243.798.209,94
    Pessoal e Encargos Sociais 114.776.213,83119.170.099,60 117.894.675,71
    Juros e Encargos da Dívida (XI)
    Outras Despesas Correntes 97.907.100,1989.053.900,40 125.903.534,23
DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XII) = (X-XI) 212.683.314,02208.224.000,00 243.798.209,94
DESPESAS DE CAPITAL (XIII) 17.723.172,938.608.000,00 29.655.725,12
    Investimentos 15.242.132,207.308.000,00 27.167.366,00
    Inversões Financeiras
        Concessão de Empréstimos (XIV)
        Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XV)
        Demais Inversões Financeiras
    Amortização da Dívida (XVI) 2.481.040,731.300.000,00 2.488.359,12
DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XVII)=(XIII-XIV-XV-XVI) 15.242.132,207.308.000,00 27.167.366,00
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVIII) 2.000.000,00
DESPESAS FISCAIS LÍQUIDAS (XIX)=(XII+XVII+XVIII) 227.925.446,22217.532.000,00 270.965.575,94

RESULTADO PRIMÁRIO (IX-XIX) 23.361.089,93-2.162.720,00 -55.596.295,94

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 1.071.159,65
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MUNICÍPIO DE LORENA - SP
Relatório Resumido da Execução Orçamentária
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Demonstrativo de Restos a Pagar

6º Bimestre de 2020LRF, art. 53, inciso V

Poder/Órgão

Inscrição ao Final do Exercício Saldo até o Bimestre

Processados Não
Processados Processados Não

Processados

Movimentação até o Bimestre

Processados Não Process.

Cancelamentos

Processados Não Process.

Pagamentos
Liquidações

Saldo de Exercícios Anteriores

Processados Não
Processados

PODER EXECUTIVO 9.405.275,44 3.406.055,55 3.103.201,30 8.201.857,34 3.103.201,30 10.743,79 51.712,10 0,00 0,00 1.192.674,31 251.142,15

02 - PODER EXECUTIVO 9.405.275,44 3.406.055,55 3.103.201,30 8.201.857,34 3.103.201,30 10.743,79 51.712,10 0,00 0,00 1.192.674,31 251.142,15

01   100.0040 - FEBOM 1.228,88 27.291,44 26.660,29 1.228,88 26.660,29 0,00 631,15 0,00 0,00 0,00 0,00

01   110.0000 - Geral 2.010.241,15 1.538.235,64 1.344.217,91 1.640.537,30 1.344.217,91 683,26 20.361,12 0,00 0,00 369.020,59 173.656,61

01   200.0013 - EJA - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 0,00 63.369,59 63.369,59 0,00 63.369,59 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

01   210.0000 - Ensino Infantil 43.352,16 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 43.352,16 0,00

01   213.0000 - Educação Infantil - Pré-escola 3.319,42 16.897,86 6.921,31 3.319,42 6.921,31 0,00 9.976,55 0,00 0,00 0,00 0,00

01   220.0000 - Ensino Fundamental 277.159,11 318.249,30 317.682,57 192.810,43 317.682,57 0,00 566,73 0,00 0,00 84.348,68 0,00

01   240.0000 - Educação Especial 0,00 21.093,15 21.093,15 0,00 21.093,15 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

01   310.0000 - Saúde - Geral 2.358.132,80 407.253,25 333.255,39 2.258.318,51 333.255,39 8.214,76 2.997,86 0,00 0,00 91.599,53 71.000,00

01   410.0000 - Trânsito - Sinalização 821,77 6.391,88 6.391,88 460,00 6.391,88 0,00 0,00 0,00 0,00 361,77 0,00

01   510.0000 - Assistência Social - Geral 138.078,19 10.705,09 10.506,47 135.290,19 10.506,47 0,00 198,62 0,00 0,00 2.788,00 0,00

02   100.0001 - CONVENIO ESTADUAL 32.762,25 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 32.762,25 0,00

02   110.0000 - Geral 66,70 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 66,70 0,00

02   200.0003 - SALARIO EDUCAÇÃO 0,00 166.184,41 152.614,80 0,00 152.614,80 0,00 13.569,61 0,00 0,00 0,00 0,00

02   260.0000 - Educação - FUNDEB 43.761,04 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 43.761,04 0,00

02   261.0000 - Educação - FUNDEB - Magistério 3.090.086,55 0,00 0,00 3.090.086,55 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

02   262.0000 - Educação - FUNDEB - Outros 638.427,16 513.365,99 513.365,99 628.681,39 513.365,99 1.845,77 0,00 0,00 0,00 7.900,00 0,00

02   300.0001 - CONVENIO ESTADUAL 0,00 98.127,16 95.527,16 0,00 95.527,16 0,00 2.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00

02   300.0018 - ASMA/RENITE 11.138,99 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 11.138,99 0,00

02   300.0052 - PAB ESTADUAL 169.474,55 0,00 0,00 169.474,55 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

05   100.0002 - CONVENIO FEDERAL 111.570,45 165,54 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 111.570,45 165,54

05   210.0002 - PNAP - PROG.NAC.ALIM.NA PRE-ESCOLA 65.997,94 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 65.997,94 0,00

05   220.0005 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 307.987,68 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 307.987,68 0,00

05   220.0008 - PNAE EJA 11.554,56 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 11.554,56 0,00

05   262.0000 - Educação - FUNDEB - Outros 25,77 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 25,77 0,00

05   300.0027 - PMAQ - PROGRAMA DE MELHORIA DE ACESSO E DA QUALIDADE 19.062,90 0,00 0,00 19.062,90 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

05   300.0028 - REQUALIFICAÇÃO DE UBS - REFORMAS 23.341,64 0,00 0,00 23.341,64 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

05   300.0029 - TETO MAC 0,00 119.974,51 119.949,49 0,00 119.949,49 0,00 25,02 0,00 0,00 0,00 0,00

05   300.0031 - CEO 0,00 1.347,00 597,00 0,00 597,00 0,00 750,00 0,00 0,00 0,00 0,00

05   300.0032 - SAUDE MENTAL - CAPS 3.600,00 0,00 0,00 3.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

05   300.0042 - PISO FIXO EM VIGILANCIA EM SAUDE - PFVS (VES) 45,00 0,00 0,00 45,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

05   300.0048 - ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DE ATENÇÃO BASICA DE SAUDE30.439,61 0,00 0,00 30.439,61 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

05   300.0054 - DIARIAS MAC 90,00 0,00 0,00 90,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

05   300.0058 - PAB FIXO 0,00 82.800,65 76.445,21 0,00 76.445,21 0,00 35,44 0,00 0,00 0,00 6.320,00

05   340.0000 - Saúde - Outros 5.490,20 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.490,20 0,00

05   500.0002 - CONVENIO FEDERAL 5.070,97 14.603,09 14.603,09 5.070,97 14.603,09 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

05   500.0005 - PROTEÇÃO SOCIAL BASICA 2.948,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.948,00 0,00

PODER LEGISLATIVO 0,00 142.736,07 132.427,79 0,00 132.427,79 0,00 10.308,28 0,00 0,00 0,00 0,00

01 - PODER LEGISLATIVO 0,00 142.736,07 132.427,79 0,00 132.427,79 0,00 10.308,28 0,00 0,00 0,00 0,00

01   110.0000 - Geral 0,00 142.736,07 132.427,79 0,00 132.427,79 0,00 10.308,28 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 9.405.275,44 3.548.791,62 3.235.629,09 8.201.857,34 3.235.629,09 10.743,79 62.020,38 0,00 0,00 1.192.674,31 251.142,15
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Relatório de Gestão Fiscal
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social
Relatório de Gestão Fiscal - Poder Executivo 3º Quadrimestre de 2020

LRF, art. 48

Quadro Comparativo com os Limites da LRF %Valor
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 246.798.698,98 100,0000
Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 246.798.698,98 100,0000

Despesas Totais com Pessoal 105.135.992,19 42,5999
      Limite Máximo (art. 20 LRF) 133.271.297,45 54,0000
      Limite Prudencial 95% (par. ún. art. 22 LRF) 126.607.732,58 51,3000
      Excesso a Regularizar

Dívida Consolidada Líquida
      Saldo Devedor -35.976.814,92 -14,5774
      Limite Legal (arts. 3º e 4º Res. nº 40 Senado) 296.158.438,78 120,0000
      Excesso a Regularizar

Concessão de Garantias
      Montante
      Limite Legal (art. 9º Res. nº 43 Senado) 54.295.713,78 22,0000
      Excesso a Regularizar

Operações de Crédito (exceto ARO)
      Realizadas no Período
      Limite Legal (inc. I, art. 7º Res. nº 43 Senado) 39.487.791,84 16,0000
      Excesso a Regularizar

Antecipação da Receita Orçamentária
      Saldo Devedor
      Limite Legal (art. 10 Res. nº 43 Senado) 17.275.908,93 7,0000
      Excesso a Regularizar
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Norbertinho; novo caso de Covid

Sessão adiada em Pinda após 
vereador contrair Covid-19

Associação e Município debatem paralisação de cobranças; Executivo analisa reivindicações da categoria

Afetados pela pandemia, comerciantes cobram 
suspensão de impostos municipais em Ubatuba

Buscando uma alternativa 
para amenizar os prejuízos 
financeiros dos lojistas em 
meio à pandemia, a Aciu 
(Associação Comercial de 
Ubatuba) solicitou à Pre-
feitura na última semana 
o adiamento da cobrança 
dos impostos municipais. 
A entidade cobrou também 
o apoio do Executivo nas 
tratativas com as conces-
sionárias de água e energia 
elétrica para a redução dos 
tributos.

Em nota publicada na 
página oficial da Aciu na 
rede social Facebook, o 
presidente, José Lanzoni, 
revelou que se reuniu com 
a prefeita Flavia Pascoal 
(PL), na última sexta-feira 
(5) para propor ações que 
contribuam para que os 
comerciantes consigam 
manter seus negócios dian-

O Legislativo de Pindamo-
nhangaba adiou para a próxi-
ma quinta-feira (11) a sétima 
sessão de Câmara, após rece-
ber a confirmação do teste po-
sitivo do vereador Norbertinho 
(PL). A medida foi tomada pela 
mesa em conjunto com os de-
partamentos de Administração 
e Legislativo.

Um pregão presencial que 
estava previsto para o início 

te à queda das vendas, im-
pulsionada pelas restrições 
de funcionamento das lojas. 
Com o agravamento do 
contágio pela Covid-19, a 
RMVale (Região Metropo-
litana do Vale do Paraíba 
e Litoral Norte) retrocedeu 
no último sábado (6) à fase 
vermelha, a mais restritiva, 
do Plano SP, impossibilitan-
do a abertura do comércio 
considerado não essencial. 

Acompanhado pelo dire-
tor da Aciu, Carlos Castro, 
o presidente da Associação 
apresentou um ofício à 
Flávia com diversas solici-
tações. Segundo Lanzoni, 
a principal reivindicação é 
que a Prefeitura suspenda, 
por 180 dias, a cobrança de 
todos os impostos munici-
pais, incluindo suas multas, 
juros e correção.

O segundo principal pe-
dido é que a chefe do Exe-
cutivo apoie a Associação 
nas negociações com as 
concessionárias de energia, 

Agência Elektro, e de água, 
Sabesp (Companhia de Sane-
amento Básico do Estado de 
São Paulo), para que sejam 
cobradas dos comerciantes 
as tarifas com os valores 
mínimos de consumo.

Outra solicitação da ca-
tegoria é que a Prefeitura 
prorrogue o prazo para o 
recebimento de requeri-
mentos de remissão (perdão 
da dívida) do IPTU (Imposto 
Predial e Territorial Urba-
no).

Após a entrega do ofício, 
a Aciu aguarda a análise 
do documento por parte 
da atual gestão municipal. 
Segundo a entidade, Flávia 
se comprometeu a estudar 
as propostas e verificar suas 
legalidades, respondendo 
assim que possível.

A reportagem do Jornal 
Atos solicitou um posiciona-
mento da Prefeitura sobre 
o tema, mas nenhuma res-
posta foi encaminhada até 
o fechamento desta edição.

Fotos:  Reprodução PMU

Fotos:  Reprodução

Da Redação
Ubatuba

Da Redação
Pindamonhangaba

Encontro entre comerciantes e a prefeita Flavia Pascoal; debate sobre ações contra impactos da pandemia

desta semana também foi adia-
do para o fim do mês. Todos os 
ambientes da Câmara, como 
plenário, gabinetes e salas de 
reunião foram desinfectados 
nesta terça-feira (9).

Os trabalhadores estiveram 
com as atividades presenciais 
suspensas até a hoje (10), 
quando devem retornar à Câ-
mara. As sessões seguem sem a 
participação do público devido 
ao risco de contaminação por 
Covid-19. Pindamonhangaba 
identificou mais de oito mil 
casos da doença.

Pinda estuda anistia para 
regularização de prédios 
clandestinos e irregulares
Projeto, que promete menor burocracia em processo sobre 
espaços, deve passar ainda por votação no Legislativo

A Prefeitura de Pinda-
monhangaba estuda a pos-
sibilidade de anistia para 
regularização de edificações 
clandestinas e irregulares 
na região urbana. O projeto 
será enviado para aprovação 
da Câmara.

Quando aprovado na Câ-
mara, o projeto permitirá 
a regularização de todos os 
prédios na zona urbana que 
tenham sido construídos 
até o fim do ano passado. A 
expectativa é que possam 
ser regularizados os espaços 
construídos de forma inade-
quada ao uso de solo e Có-
digo de Obras e Edificações.

Bruna Silva
Pindamonhangaba

“A iniciativa da Prefeitura 
favorece o proprietário, que 
poderá obter o Habite-se, 
e com a regularização do 
imóvel perante os órgãos 
públicos, a possibilidade de 
financiar construções, refor-
mas ou ampliações, além de 
dar como garantia quando 
necessário para obtenção 
de financiamento ou outras 
ações”, comentou a secreta-
ria de Obras e Planejamento, 
Marcela Franco.

O tema foi debatido, recen-
temente, por meio de uma 
audiência pública transmi-
tida digitalmente devido ao 
risco de contaminação por 
Covid-19. Os apontamentos 
feitos pelos participantes 
serão avaliados pela pasta 
responsável e também pelos 

parlamentares.
O projeto poderá beneficiar 

as micro e pequenas empre-
sas, permitindo o direito ao 
alvará de funcionamento. O 
presidente da Câmara, José 
Carlos Gomes, o Cal (PRB), 
afirmou que a “intenção é 
sempre garantir benefícios e 
avanços em favor dos mora-
dores da cidade”. A proposta 
deve ser debatida em breve 
pelo Legislativo.

Para participar, os inte-
ressados deverão solicitar o 
benefício pelo 1DOC, a plata-
forma digital da Prefeitura, 
além de cumprir as normas 
do Código de Edificações, 
assim como contratação de 
profissional especializado, 
entre outras determinações 
técnicas.

Reunião que apresentou proposta para anistia em prédios irregulares 
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